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Resumo
A proposta deste ensaio teórico foi lançar luzes e sintetizar questões conceituais a respeito da resiliência no mundo do trabalho – ou seja, 
considerando trabalhadores e organizações –, propor um modelo integrado de análise. Para tanto, foi realizado um resgate histórico da 
discussão do constructo, suas especificidades no campo da Administração, o que inclui níveis de análise diferenciados. Após conceituar 
resiliência organizacional e considerando-se os elementos da resiliência nos níveis individual e sistêmico, assim como aspectos contextuais 
que permeiam as relações que se passam nos níveis micro e macro de análise, propôs-se um modelo integrado de análise de Resiliência 
Organizacional. A partir dele, traçou-se uma agenda de pesquisa que abraçou aspectos metodológicos e conexões conceituais e temáticas, 
a qual pode contribuir para o debate de um constructo que engloba processos altamente complexos, que envolvem níveis diferenciados de 
análise, e que estão submetidos a lógicas nem sempre claras e precisas, tanto para o indivíduo como para a organização, de modo amplo 
aqui considerados.
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Organizational resilience: a proposition of an integrated model and research agenda

Abstract

This theoretical essay seeks to clarify and synthesize conceptual issues related to resilience in the labor market, as well as to propose an inte-
grated analysis model taking into consideration workers and organizations. An historical review of the concept of resilience was conducted, 
observing its particularities in the field of Administration and including different levels of analysis. After conceptualizing Organizational 
Resilience, the study discussed the elements of resilience at the individual and systemic levels, as well as aspects of the context permeating 
the relationships at the micro and macro levels of analysis, proposing an integrated model of Organizational Resilience analysis. A research 
agenda is then proposed, embracing methodological aspects and conceptual and thematic connections, in order to contribute to the debate 
on resilience encompassing highly complex processes that involve different levels of analysis, and are subject to principles not always clear 
and precise, both for the individual and for the organization.

Keywords: Resilience. Organizational resilience. Individual resilience. Systemic resilience.

Resiliencia Organizacional: propuesta de modelo integrado y agenda de investigación

Resumen
El propósito de este ensayo teórico es arrojar luz y sintetizar cuestiones conceptuales sobre la capacidad de recuperación en el mercado 
laboral, es decir, teniendo en cuenta trabajadores y organizaciones, y proponer un modelo de análisis integrado. Para ello, se realizó un 
rescate histórico de la discusión del constructo, y de susespecificidades en el campo de la Administración, lo que incluye diferentes niveles 
de análisis. Después de la conceptualización de la resiliencia organizacional y considerando los elementos de la resiliencia en los niveles 
individual y sistémico, así como aspectos contextuales que permean las relaciones que tienen lugar en los niveles micro y macro de análisis, 
se propuso un modelo integrado de análisis de la Resiliencia Organizacional. A partir de este, hemos elaborado una agenda de investigación 
que abarcó aspectos metodológicos y conexiones conceptuales y temáticas, que pueden contribuir al debate de un constructo que abarque 
procesos de alta complejidad que implican diferentes niveles de análisis y que están sometidos a lógicas no siempre claras y precisas, tanto 
para el individuo como para la organización, aquí considerados de modo amplio.

Palabras clave: Resiliencia. Resiliencia organizaciona. Resiliencia individua. Resiliencia sistémica.
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Fonte: Quadro La persistència de la memória, de Salvador Dalí / Exposição no MoMA, em Nova York.

 

INTRODUÇÃO

Inicialmente importado da Engenharia de Materiais e com significados que se tangenciam em outros campos de saber, resi-
liência, no campo da Administração, é um constructo que tem sido sistematicamente utilizado e surge como produto da inte-
ração entre o sujeito ou o sistema e o meio em que está inserido, delineando duas perspectivas: a da resiliência das pessoas 
no ambiente organizacional (FLACH, 1991; CONNER, 1995; WEICK e SUTCLIFFE, 2001; DENHARDT e DENHARDT, 2010) e a da 
resiliência das organizações (HORNE e ORR, 1997; HAMEL e VALIKANGAS, 2003; SUTCLIFFE e VOGUS, 2003;  LENGNICK-HALL, 
BECK e LENGNICK-HALL, 2011; BURNARD e BHAMRA, 2011). 

Uma forte influência na compreensão desse constructo advém da Psicologia: Lengnick-Hall, Beck e Lengnick-Hall (2011) afir-
mam que, não obstante trabalhos acadêmicos na área de Administração envolvam discussões sobre resiliência, a maior parte 
da produção relacionada ao constructo pertence ao campo da Psicologia. Neste campo, Yunes e Szymanski (2005) atentam 
para o fato de que a definição de resiliência não é tão clara nem tão precisa quanto na Física ou na Engenharia. Segundo as 
autoras, não há como comparar coisas de naturezas diferenciadas, isto é, resiliência de materiais com resiliência de cunho 
psicológico (YUNES e SZYMANSKI, 2005).

A resiliência tem atraído a atenção do mercado e da academia há anos e, mesmo assim, uma definição comum ainda é eva-
siva. Enquanto a maioria dos autores concorda que se trata de uma capacidade de crescer e avançar em face de adversida-
des, muita ambiguidade continua a existir em torno dos processos subjacentes que compõem a resiliência. Nesse sentido, 
alguns autores têm defendido a necessidade de uma maior clareza no uso de definições a tal respeito (POLK, 1997; LUTHAR 
e CICCHETTI, 2000), o que evidencia a relevância de se compreender o constructo, sua evolução, aspectos significativos etc. 
no mundo do trabalho como premissa para a elaboração de proposições metodológicas, epistemológicas e praxeológicas 
que ampliem, de forma pragmática, as possibilidades de acesso, por indivíduos e organizações, a um repertório de respostas 
produtivas às adversidades experimentadas na contemporaneidade.

A proposta deste ensaio teórico, é lançar luzes e sintetizar tais questões conceituais, considerando o mundo do trabalho, ou 
seja, trabalhadores e organizações, e, propor um modelo integrado de análise que, por sua vez, enseje o traço de uma agenda 

•
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de pesquisa que abrace aspectos metodológicos e conexões temáticas. Para tanto, será explicitado um resgate histórico da 
discussão do constructo, suas especificidades no mundo do trabalho, o que inclui níveis de análise diferenciados, proposição 
de um modelo integrado e de uma agenda de pesquisa.

RESGATE DO HISTÓRICO DO CONSTRUCTO

A resiliência pode ser entendida como uma característica de objetos/materiais, indivíduos, organizações e sistemas (DENHARDT 
e DENHARDT, 2010). No entanto, as formas como cada campo de saber (engenharia, física, psicologia, admininstração, eco-
nomia) tem traduzido, definido e utilizado o conceito de resiliência são bastante distintas (DENHARDT e  DENHARDT, 2010), 
brevemente descritas neste ensaio. 

Na Engenharia e na Física, a concepção do termo resiliência ocorreu a partir de experimentos nos quais metais eram subme-
tidos a pressões diversas (temperatura, força, etc.) a fim de determinar o grau de elasticidade que poderiam suportar sem 
serem destruídos. Tais estudos comprovaram que, cessada a pressão sobre o material, este retornava a sua condição inicial, 
mantendo suas propriedades. Assim, “[...] a capacidade do material estrutural suportar um impacto sem ficar deformado 
permanentemente depende de sua resiliência” (BEER e JOHNSTON, 1989, p. 522); ou seja, ela está relacionada à capacidade 
que a zona elástica de um material tem de voltar ao normal depois de cessada a fonte de energia que causa a deformação 
(BRANDÃO, MAHFOUD e GIANORDOLI-NASCIMENTO, 2011).

Então, o ponto comum do constructo, entre físicos e engenheiros, relaciona-se ao limite de elasticidade que um material 
apresenta.

No campo das Ciências Humanas, a resiliência apresenta polissemia, é concebida como uma trajetória, um contínuo, um sis-
tema, um traço, um processo, um ciclo ou, ainda, uma categoria qualitativa (FLACH, 1980; RUTTER, 1985; JACELON, 1997; 
TUSAIE e DYER, 2004). Para Reich, Zautra e Hall (2010), a resiliência pode ser analisada em níveis diversos: dimensões básicas 
como a biológica, a cognitiva, a emocional, a comportamental; a perspectiva das fases da vida humana, a dimensão social e 
a organizacional ou da comunidade; e sob a ótica de aspectos étnicos e de diferentes dimensões culturais.

Alguns pesquisadores, em trabalhos sobre temas relacionados à infância, tópicos de desenvolvimento em psicologia e psi-
quiatria e temas relacionados à recuperação de sistemas naturais pós-estresses ambientais, tentam compreender como os 
indivíduos e os ecossistemas são capazes de ir e vir, desequilibrar-se e reequilibrar-se ou, termo bem comum, movimentar-se 
no esquema bounce back quando enfrentam uma adversidade (RUTTER, 1999; LUTHAR, CICCHETTI e BECKER, 2000; TUGADE 
e FREDRICKSON, 2004; DENHARDT e DENHARDT, 2010). Muitas vezes, eles recorrem a símiles a partir da constituição física 
de certo material para exemplificar e ilustrar as conclusões de seus estudos, mas não atribuem à Física, propriamente dita, 
o uso do termo resiliência.

Na Psicologia, o início da discussão do termo deu-se quase cinco décadas a partir de estudos sobre psicopatologias do desen-
volvimento, na década de 1970, estendendo-se nos anos 1980 por pioneiros como E. James Anthony, Emory Cowen, Norman 
Garmezy, Lois Murphy, Michael Rutter e Emmy Werner (MASTEN e WRIGHT, 2010) – nessa perspectiva, invencibilidade e 
invulnerabilidade são termos precursores do termo resiliência. 

No referido período, o fato de algumas pessoas permanecerem saudáveis apesar de expostas a severas adversidades cha-
mou a atenção de pesquisadores americanos e ingleses (GARMEZY, MASTEN e TELLEGEN, 1984; RUTTER, 1985; 1987; 1999). 
Inicialmente elas foram chamadas de invulneráveis e o fenômeno, de invulnerabilidade, termo substituído por resiliência pos-
teriormente. Rutter (1985; 1987) e Garmezy (1974), pioneiros no estudo da resiliência na Psicologia, explicam que invulne-
rabilidade passa uma ideia de resistência absoluta ao estresse e uma característica imutável; ela dá a entender que os indi-
víduos são intocáveis e não têm limites para suportar o sofrimento. 

Outros importantes trabalhos marcam o início dos estudos sobre resiliência. Focalizam crianças expostas a múltiplos fatores 
de risco, como os longitudinais feitos por Werner e Smith (1992), que durou 32 anos, o de Rutter, ao longo de dez anos (de 
1979 a 1989), além do trabalho do Minnesota Risk Research Project, conduzido por Garmezy (1974) e seus colegas (GARMEZY, 
MASTEN e TELLEGEN, 1984) durante 11 anos, de 1971 a 1982, dentre outros (GARMEZY, 1974). 
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Os estudiosos supracitados e outros reconheceram a importância, a relevância e o significado de compreender a resiliência 
no processo de desenvolvimento humano, de compreender como pessoas que tinham tudo contra si alcançaram um desen-
volvimento positivo. De um ponto de vista histórico, tais pesquisadores revelaram uma mudança de paradigma: de examinar 
fatores de risco que levavam a problemas psicossociais para a identificação de pontos fortes de um indivíduo que o condu-
ziam a uma adaptação saudável em face de adversidades (BENSON, 1997).

Mais recentemente, a resiliência é definida como a capacidade de seguir em frente de maneira positiva, a partir de experiên-
cias adversas, negativas ou positivas, traumáticas ou estressantes (TUGADE e FREDRICKSON, 2004); é um conceito amplo que 
se refere a processos ou padrões de adaptação positiva e desenvolvimento em um contexto de risco e adversidade (LUTHAR, 
CICCHETTI e BECKER, 2000; ZAUTRA, HALL e MURRAY, 2010). Nas palavras de Masten e Wright (2010, p. 215) “[...] um conceito 
amplo que geralmente se refere a adaptação positiva em qualquer tipo de sistema dinâmico que esteja sob desafio ou ameaça”.

Embora a visão de resiliência como invulnerabilidade, que marcou os estudos iniciais, seja alvo de pesquisas mais recentes, 
estas têm indicado que não há uma quantidade fixa de resistência por parte do indivíduo, ela varia de acordo com as circuns-
tâncias (RUTTER, 1985); e, também, que a resiliência, ou resistência ao estresse como alguns denominam, é relativa, susten-
tando-se em bases tanto constitucionais quanto ambientais, reforçando a constatação de que resiliência e invulnerabilidade 
não são termos equivalentes (ZIMMERMAN e ARUNKUMAR, 1994). No entanto, esta visão inicial de invulnerabilidade às 
adversidades ainda vem orientando uma parte da produção científica de muitos pesquisadores (YUNES, 2003).

No que diz respeito à resiliência humana, embora a habilidade de crescer e seguir em frente diante do infortúnio seja o ponto 
sobre o qual a maioria dos autores concordam, muita ambiguidade continua a existir em torno das características e proces-
sos subjacentes compreendidos na resiliência, como, por exemplo, se qualidades de resiliência são aprendidas ou são parte 
da natureza genética de um indivíduo, sendo este um debate bastante comum (RICHARDSON, 2002). 

Assim, alguns elementos são chave para que se possa aprofundar o conceito de resiliência, como também contribuir para a 
evolução desse constructo, como é o caso dos fatores de risco, adversidade, estresse, fatores de pressão, características da 
resiliência e vulnerabilidade – expostos a seguir.

FATORES DE RISCO, ADVERSIDADE E ESTRESSE

A definição base da resiliência traz a questão da adaptação do indivíduo frente a situações de adversidade ou de estresse. 
Risco, adversidade e estresse são termos mencionados frequentemente nas conceituações de resiliência. Há certa dificul-
dade em distingui-los, uma vez que os três se referem a experiências negativas. Experiências de vida negativas são inevitáveis 
para qualquer indivíduo e um evento pode ser enfrentado como perigo por um indivíduo e, para outro, representar apenas 
um desafio. O que significa dizer que a visão subjetiva de um indivíduo em determinada situação – ou seja, sua percepção, 
interpretação e sentido atribuído ao evento estressor – é que o classificará, ou não, como adversidade e determinará a con-
dição e a intensidade do estresse percebido. No que diz respeito à apreciação do que é adversidade e do estresse que ela 
pode causar, destaca-se questão dos níveis de exposição e dos limites individuais de cada um (YUNES e SZYMANSKI, 2001).

Fatores de risco são aqueles presentes no ambiente econômico, psicológico e familiar que possuem grande probabilidade 
de causar danos sociais evidentes; é um termo ainda aplicado para agrupar eventos que englobam, entre outros, ameaças, 
sofrimentos, perigos e rupturas externas; são de forma genérica denominados por diversos autores “experiências estressan-
tes” ou “condições adversas” ou “adversidades” (TABOADA, LEGAL e MACHADO, 2006).

Fatores de risco podem ser crônicos ou agudos: condições de pobreza, rupturas na família, vivência de algum tipo de violên-
cia, experiência de doença no próprio indivíduo ou na família e perdas importantes são alguns exemplos. 

Adversidade é o termo associado a um estado de angústia ou sofrimento derivado de infortúnio, trauma, dificuldade, 
mudança, um acontecimento trágico ou a um evento positivo (RUTTER, 1999; LUTHAR, CICCHETTI e BECKER, 2000; TUGADE 
e FREDRICKSON, 2004; DENHARDT e DENHARDT, 2010).  

Estresse pode ser entendido como um conjunto de alterações em um organismo em resposta a um determinado estímulo 
que o coloque sob tensão. Diante da tensão, uma série de respostas psicofisiológicas, que tem por função atuar no evento 
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causador de estresse e restabelecer o equilíbrio dinâmico do organismo, é gerada pelo indivíduo, o que coloca o estresse na 
condição de uma resposta adaptativa, pois estimula o indivíduo para a ação. Não há como prever a resposta que um indi-
víduo produzirá frente ao estresse. A reação dependerá diretamente dele, do modo como lida e significa o mundo em que 
vive, bem como das variáveis do contexto (TABOADA, LEGAL e MACHADO, 2006).

Abordagens do estresse como processo e como estado são levantadas por Limongi-França e Rodrigues (2005, p. 32-33): “O 
stress como processo é a tensão diante de uma situação de desafio por ameaça ou conquista. O stress como estado é o resul-
tado positivo (eutress) ou negativo (distress) da tensão realizada pela pessoa”. Essa perspectiva coaduna-se com a compreen-
são das diferenças comportamentais das pessoas em face de situações adversas. No campo das organizações, três abordagens 
podem ser consideradas na compreensão do fenômeno do estresse ocupacional, quais sejam: na primeira, o estresse é com-
preendido como variável dependente, o foco está na resposta do indivíduo ao fator perturbador; na segunda, como variável 
independente, enfatiza-se o estímulo externo ao qual o indivíduo está sujeito; e, na terceira, de natureza interacionista, as luzes 
concentram-se no modo como ele percebe e reage às situações que vivencia no seu cotidiano (TRAVERS e COOPER, 1996). 
Predomina, nos estudos sobre esta temática específica, essa terceira abordagem (TRAVERS e COOPER, 1996), o que também 
se verifica no Brasil (ANDRADE, GUIMARÃES e ASSIS, 2010; PAIVA, DUTRA, BARROS et al., 2013; PAIVA, GOMES, HELAL, 2015).

Tal perspectiva vai ao encontro da premissa da resiliência segundo a qual pessoas, assim como qualquer sistema, possuem 
recursos ou ativos que as ajudam a sobreviver a adversidades e a lidar com o estresse causado por elas. Respostas de adapta-
ção ao estresse podem ser promovidas por meio do reforço de fatores de proteção, de modo que a manutenção ou o desen-
volvimento desses fatores pode indicar adaptação positiva em face da adversidade. 

FATORES DE PROTEÇÃO, CARACTERÍSTICAS DE RESILIÊNCIA E VULNERABILIDADE

Com o  intuito de perseguir de forma sistemática a identificação de fatores que diferenciavam as crianças que se adaptavam 
de forma saudável daquelas que demonstravam um grau menor de ajustamento ou adaptação, as pesquisas que sucede-
ram o trabalho de Emmy Werner (1992) expandiram-se, incluindo múltiplas condições adversas, como desvantagem socioe-
conômica e os riscos a ela associados (WERNER e SMITH, 1992; RUTTER, 1999), maus tratos (BEEGHLY e CICCHETTI, 1994; 
CICCHETTI e ROGOSCH, 1997) e eventos catastróficos (O’DOUGHERTY-WRIGHT, MASTER e HUBBARD et al., 1997). Tais pes-
quisas avançaram sobre a identificação de fatores que agiam para viabilizar uma resposta de adptação saudável; em outras 
palavras, identificação dos fatores de proteção.

Embora encontrada em um estudo sobre maus tratos a crianças, é muito clara a definição de Deslandes e Junqueira (2003) 
sobre fatores de proteção como o conjunto de influências que modificam e melhoram a resposta de um indivíduo quando 
exposto a algum perigo, risco ou ameaça que predispõe a um resultado de não adaptação. Esta relação entre fatores de pro-
teção e situações de adversidade ou fatores de risco é esclarecida por Tusaie e Dyer (2004, p. 4), ao definirem fatores de pro-
teção como aqueles que são capazes de proteger os indivíduos em situação de risco de seus efeitos negativos, ou seja, “as 
interações entre risco e fatores de proteção num nível intrapessoal e ambiental são integradas para a definição de resiliência”. 

Características de resiliência vêm sendo referidas como fatores de proteção ou ativos de desenvolvimento (RICHARDSON, 
2002). Carmello (2008) afirma que, em 80% dos estudos sobre resiliência, é possível encontrar um conjunto de característi-
cas ou atributos inerentes a pessoas resilientes. Segundo o autor, embora todos os indivíduos tenham tais características, o 
que importa não é possuir o conjunto de características, mas como ele se manifesta no momento adequado.

Carmello (2008, p. 76) elenca sete características que são ativadas nos enfrentamentos e situações adversas, possibilitando 
melhores resultados: protagonismo, criatividade, gosto por mudanças, autoeficácia elevada, senso de humor e equilíbrio 
emocional. 

Protagonista é o indivíduo que se posiciona como corresponsável e peça-chave para o alcance dos resultados (CARMELLO, 
2008). Assim conceituado, o protagonismo aproxima-se do conceito de lócus de controle, usualmente apresentado como 
uma característica de personalidade que influencia o grau de propensão ao estresse do indivíduo. Trata-se de um contínuo 
em que os polos podem ser o lócus de controle externo (pessoas que se sentem passivas frente ao meio externo) e lócus de 
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controle interno (pessoas que agem ativamente no meio que as rodeia, influenciando-o) – sendo que a proximidade a este 
último polo sinaliza menor propensão ao estresse (ROTTER, 1966).

Reivich e Shatté (2002) relatam que sete fatores centrais constituem a resiliência, dentre eles a regulação das emoções, carac-
terizado por esses pesquisadores como a capacidade de manter-se calmo diante das adversidades. Entendem os autores que 
a autorregulação é fundamental para que vínculos mais positivos tanto na vida pessoal como no trabalho sejam estabele-
cidos, bem como para manter a saúde física. Fortemente relacionado ao controle das emoções está o controle de impulsos 
que, associado ao comportamento de agir impulsivamente, compromete o ajuste das emoções. 

Além dos dois fatores já mencionados, Reivich e Shatté (2002) ainda enumeram: otimismo, autoeficácia, análise causal, 
empatia e exposição. 

Para Yunes e Szymanski (2001), a resiliência é o produto final da combinação e acúmulo dos fatores de proteção. Em con-
trapartida, Tusaie e Dyer (2004) apontam que, embora inúmeros estudos já tenham demonstrado que existe uma correla-
ção entre a presença da resiliência e de fatores de proteção, não está claro o modo como os fatores de proteção interagem 
com a pessoa que demonstra resiliência, já que um mesmo indivíduo pode apresentar resiliência diante de determinadas 
adversidades e ter maior probabilidade de resultados negativos diante de outras, ou seja, pode apresentar vulnerabilidades.

Na literatura de Psicologia, a vulnerabilidade refere-se a predisposições a desordens ou à susceptibilidade ao estresse (YUNES 
e SZYMANSKI, 2001), ou ao aumento da probabilidade de resultados negativos diante da exposição ao risco (GARCIA, 2001; 
GUZZO e TROMBETA, 2002). 

Da mesma forma que fatores de proteção, vulnerabilidade está também relacionada com as adversidades, ou situações de 
risco. Assim, identificar se um indivíduo se apresenta vulnerável ou não é sempre uma avaliação situacional, eis que implica 
conhecer as suas características pessoais, as do ambiente em que está inserido e, principalmente, os fatores de risco e de 
proteção envolvidos (TABOADA, LEGAL e MACHADO, 2006).

RESILIÊNCIA NO CAMPO DA ADMINISTRAÇÃO: REVISITANDO A LITERATURA 

No campo da Administração, observam-se dois níveis de análise da resiliência: das pessoas no ambiente organizacional e das 
organizações. O estudo da resiliência neste campo permite a exploração de fatores que impactam diretamente o desempe-
nho das organizações em seus (macro) ambientes e das pessoas em seus (micro e meso) ambientes profissionais, influen-
ciando resultados de curto e longo prazos das organizações.

Considerando que a literatura sobre resiliência organizacional ainda é pouco desenvolvida, Denhardt e Denhardt (2010) reco-
mendam considerar dois aspectos.

O primeiro trata da perspectiva da qual os autores do assunto estão partindo, se da psicológica (MALLACK, 1998) ou dade sis-
temas (HORNE, 1997); e se a abordagem foca na reação a circunstâncias pontuais e de grandes proporções (LENGNICK-HALL, 
BECK e LENGNICK-HALL, 2011) ou na capacidade de adaptação de longo prazo (HAMEL e VALIKANGAS, 2003), o que Denhardt 
e Denhardt chamam de resiliência cotidiana (everydayresilience) (DENHARDT e DENHARDT, 2010, p. 336). 

O segundo concentra-se no foco do autor: se é sobrevivência (LISSACK e LETICHE, 2002) ou inovação ou construção de capa-
citação (SUTCLIFFE e VOGUS, 2003; HAMEL e VALIKANGAS, 2003; LENGNICK-HALL, BECK e LENGNICK-HALL, 2011).

A presença de adversidades no ambiente organizacional demanda das pessoas ações de resposta, isto é, como lidar de forma 
positiva com a adversidade: como lidar interna/subjetivamente e externa/objetivamente com o estresse causado pela adver-
sidade, como perceber e avaliar fatores de risco presentes na adversidade, como melhor se adaptar a um eventual novo con-
texto trazido pela adversidade, como aprender com a experiência adversa.

Em um contexto organizacional, Luthans (2002, p. 702) define resiliência humana como “[...] a capacidade, que pode ser 
desenvolvida, de se recuperar das adversidades, conflitos e de falhas, ou até mesmo, em face de eventos positivos, que repre-
sentam progresso e aumento da responsabilidade”.
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Para Jackson, Firtko e Edenborough (2007, p. 3), “[...] adversidade no ambiente de trabalho pode ser vista como qualquer 
situação negativa, estressante, traumática ou difícil ou episódio de dificuldade que seja encontrado no ambiente ocupacional”.

Denhardt e Denhardt (2010, p. 333) asseveram que “[...] resiliência envolve a habilidade de se adaptar de forma criativa e 
construtiva à mudança, e mudança é uma constante na vida organizacional de hoje”. Para esses autores, a resiliência é defi-
nida como a habilidade de se recuperar (bounce back) de adversidades (que variam de desastres a disputas de poder, pas-
sando por crises de turnover), de forma que a organização se torne mais flexível e mais preparada para se adaptar a adver-
sidades futuras.

Desse modo, a resiliência, no nível individual, é uma qualidade e uma capacidade que pessoas, enquanto trabalhadoras, 
líderes e gestoras em organizações, deveriam procurar desenvolver a qualquer tempo (não só diante de desastres ou crises 
externas e internas), implicando que compreender o indivíduo resiliente pode fornecer bases para definir organizações resi-
lientes, já que tanto as interações entre os indivíduos como suas ações isoladas alicerçam a capacidade coletiva de resiliência 
de uma organização (LENGNICK-HALL, BECK e LENGNICK-HALL, 2011). 

Importante esclarecer que se percebe um degrau entre resiliência do indivíduo e resiliência da organização, assim como já foi 
observado entre aprendizagem individual e organizacional, afinal, a aprendizagem individual pode ser “contestada” de vários 
ângulos dentro das organizações – politicamente, ideologicamente, pragmaticamente etc. –, como apontaram Rodrigues, 
Child e Luz (2004). Do mesmo modo, Paiva (2013) observou esse degrau entre competências profissionais e competências 
organizacionais. Em síntese, o nível organizacional de análise compreende mais que a soma das contribuições das “partes 
individuais”; desse modo, a resiliência organizacional não é meramente a junção das resiliências individuais; para além disso, 
ela compreende tais contribuições individuais agregadas por um sistema ou conjunto de processos que permitam e promo-
vam sua efetivação no dia a dia. Para sustentar esse argumento, duas questões carecem de aprofundamento: a da resiliência 
humana e a da resiliência organizacional.

SOBRE RESILIÊNCIA INDIVIDUAL

Em direção a uma concepção para além da díade risco-proteção, Masten (2001), Luthar, Cicchetti e Becker (2000) e Waller 
(2001) tratam do fenômeno resiliência humana como processo dinâmico, multidimensional ou ecossistêmico. 

Nesse sentido, cabe ressaltar que as concepções de resiliência foram mudando, ao longo dos anos, de uma perspectiva de 
atributo absoluto e global para uma perspectiva de uma capacidade relativa e circunstancial. Desse modo, considera-se que 
há duas condições críticas implícitas na noção de resiliência: exposição à adversidade (ameaça/risco ou evento positivo) e 
alcance de adaptação positiva. Por definição, a resiliência é posicionada de forma interdependente da adversidade, ou seja, 
para demonstrar resiliência é preciso primeiro encontrar adversidade ou desafio (CHARNEY, 2004; ZAUTRA, HALL e MURAY, 
2010; MASTEN e WRIGHT, 2010; KENT e DAVIS, 2010). 

Para Reich, Zautra e Hall (2010), embora a resiliência se apresente sob definições e caracterizações eivadas de certa variação, 
há dois temas dominantes que são centrais ao conceito: (1) como uma resposta a eventos estressores ou adversidades, a 
resiliência foca na recuperação (recovery), que é a habilidade de se recuperar do estresse, a capacidade de reaver o equilíbrio 
(físico e psíquico) rapidamente, retornando ao equilíbrio, ao estado saudável ou produtivo (MASTEN, 2001); e (2) como um 
resultado da adaptação bem sucedida à adversidade, implica a continuidade da trajetória de recuperação, gerando sustentabi-
lidade (sustainability) do equilíbrio saudável, que permite a melhoria das capacidades funcionais para lidar com estresse e/ou 
adversidade futuros, e continuar seguindo em frente em face da adversidade (BONNANO, 2004), como em um ciclo virtuoso. 

De acordo com Denhardt e Denhardt (2010), indivíduos não sobrevivem a adversidades simplesmente retornando ao seu 
estado anterior. Na verdade, a chave para a resiliência psicológica é a capacidade de se adaptar, aprender e mudar, e se tornar 
mais resiliente. Assim, a resiliência vai muito além de resistir ao estresse, recuperar-se, “saltar para trás”, ou movimentar-se 
no bounce back: a questão do ajustamento ou enfrentamento é central e será aprofundada adiante. 

Também vale a pena mencionar que fatores individuais (porque as pessoas diferem em suas capacidades internas), sociais, 
culturais e ambientais influenciam a capacidade global de um indivíduo para se recuperar.
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RESILIÊNCIA: DICOTOMIAS OU CONTÍNUOS? 

Há muitos anos, a resiliência foi discutida como um traço de personalidade (BLOCK e BLOCK, 1980) e, em um esforço para “[...] 
descrever traços de personalidade que facilitem a adaptação flexível e engenhosa a fatores de estresse, a modulação de impul-
sos e a adaptação a situações novas” (SKODOL, 2010, p. 115), o conceito de ego-resiliency foi desenvolvido abrangendo traços 
como curiosidade, humor, sociabilidade e presença e insight. No âmbito das teorias de resiliência como um traço (de perso-
nalidade), destaca-se a atenção dada à ideia de que combinações de características físicas e psicológicas, incluindo química 
corporal e fatores de personalidade, fornecem aos indivíduos os skills para serem resilientes (JACELON, 1997; FLACH, 1991). 

Os termos ego-resiliency e resiliência se diferenciam em duas dimensões significativas: uma característica de personalidade 
do indivíduo e um processo de desenvolvimento dinâmico (incluindo o resultado resiliente como fator-chave para a sustenta-
bilidade). Mesmo assim, ego-resiliency pode estar frequentemente implicado no processo de resiliência (LUTHAR, CICCHETTI 
e BECKER, 2000). 

Para descobrir o que levou um indivíduo ou um sistema (individual) a um resultado resiliente, optar por um modelo causal 
com base em traço de personalidade é uma escolha limitada, dado que o conceito de imutabilidade subjacente ao de traço 
diminui, restringe a capacidade dinâmica dos sistemas de aprenderem a se adaptar de novas formas (MASTEN e WRIGHT, 
2010). Além do que, a resiliência emerge de vários processos e interações que vão além do corpo humano e incluem relacio-
namentos interpessoais e contexto social para o alcance de adaptação positiva.

Ainda na abordagem da resiliência como um processo que resulta em adaptação positiva, Carver (1998) faz uma clara distin-
ção entre resiliência, como um retorno ao nível de funcionamento anterior, ou seja, recuperação ou bounce back, e supera-
ção, como uma movimentação para um nível superior de funcionamento após um evento estressante.

Nas concepções de resiliência representativas do sentido de superação, que incluem Grotberg (1999; 2005; 2006), Carver 
(1998), Waller (2001), entre outros, o termo adaptação positiva integra grande parte das definições do constructo. As defini-
ções no sentido de superação descrevem claramente um processo no qual ocorre o enfrentamento de adversidades que são 
superadas e o caráter fortalecedor dessa experiência.

Assim sendo, a dicotomia (ou contínuo) conformidade versus superação merece aprofundamento no que tange à adapta-
ção positiva.

Deslandes e Junqueira (2003), em um estudo que pretendeu identificar polarizações do conceito de resiliência, observaram 
duas maneiras diferentes de se conceber a resiliência no que diz respeito à adaptação. Junto com outros dois eixos que indi-
cavam polarizações do conceito – inato versus adquirido e permanente versus circunstancial –, o eixo adaptação versus supe-
ração separa conceitos que enfocam adaptação dos indivíduos frente a traumas e adversidades – como o desenvolvimento 
de comportamentos adaptados às expectativas sociais (adaptação), ou seja, definições de resiliência que têm um sentido de 
ajustamento passivo às normas sociais ; e conceitos que enfocam o sentido de superação do trauma vivido que é elaborado 
simbolicamente (superação). 

No sentido de superação, a adaptação positiva é o resultado de um processo em que existe a recuperação da homeostase 
(equilíbrio), e esta recuperação pode levar a um resultado de superação do indivíduo em relação à adversidade enfrentada, 
quando ele aprende com a experiência adversa e se fortalece.

No sentido de conformidade, a adaptação positiva pode variar de acordo com fatores culturais e sociais, dado um determi-
nado período de tempo, e pode não exigir a exposição a uma experiência de adversidade. Luthar e Cicchetti (2000) indicam 
que a adaptação positiva é geralmente definida em termos de competência para manifestar comportamento social ou sucesso 
em tarefas que envolvem o desenvolvimento a partir de experiências adversas anteriores.  

A adaptação positiva pode ser identificada no momento em que o indivíduo consegue alcançar expectativas sociais, vencendo 
a adversidade e se desenvolvendo -se a partir dela, ou quando não apresenta sinais de desajuste (INFANTE, 2005). 

Infante (2005), no entanto, chama atenção para questões que não podem deixar de ser levantadas quando se trabalha com 
uma definição de resiliência que carrega essa ideia de adaptação (manifestação de comportamento social conforme), diante 
do caráter ideológico que se liga à ideia de adaptação que está associada ao desenvolvimento normal e às expectativas de 
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uma sociedade. Para a autora, é preciso questionar: o que define o que é normal? Quem define? Quais seriam os parâme-
tros de avaliação para um desenvolvimento normal?

Para Melillo (2004), associar a resiliência à adaptação positiva parece implicar uma desconsideração de que o sujeito é um 
agente ativo na sociedade e pode, consequentemente, transformá-la. Segundo esse autor, se a resiliência é pensada em ter-
mos de adaptação positiva nos contextos dos regimes totalitários que vigoraram e vigoram na América do Sul, ela pode sig-
nificar apenas uma sobrevivência subjugada.

Galende (2004), em concordância com a abordagem de Melillo (2004), aponta que a adaptação como sinal de submissão a 
uma dada realidade não deve ser considerada resiliência. Em complemento ao pensamento de Galende (2004), para Tavares 
(2001), na sociedade emergente, a resiliência deve ser construída no sentido de tornar as pessoas mais fortes e mais equipa-
das para poderem intervir socialmente e não as tornando mais insensíveis, passivas e conformadas. 

Neste sentido, Yunes e Szymanski (2001, p. 35) referem-se a “resiliência performativa”, que é um conceito construído por 
Martineau (1999), definida como “[...] conformidade às normas sociais, sucesso acadêmico e empatia pelos outros, porém 
manifestos apenas com o objetivo de agradar ou enganar” (YUNES e SZYMANSKI, 2001, p. 35). Manifestações de conformi-
dade às vezes ocorrem em troca de um “preço” demasiado alto para a saúde mental de um indivíduo, que pode aparentar 
estar muito bem em relação a algo que teve que enfrentar em sua vida ou já enfrentou, mas, na verdade, sua superação é 
apenas aparente.

Outras concepções de adaptação são relacionadas à resiliência, como a piagetiana, segundo a qual o indivíduo desenvolve-se 
graças a processos sucessivos de adaptação a situações novas. Estes processos incluem os mecanismos de assimilação e aco-
modação (PIAGET, 1964; 1983; 1987). Piaget (1964) explica que a adaptação se define pelo equilíbrio entre a assimilação e a 
acomodação, o que reflete o processo de ajustamento ou enfrentamento (coping).

COPING, ENFRENTAMENTO OU AJUSTAMENTO

Os estudos e análises sobre coping têm muito a contribuir para a formulação teórica e operacional da resiliência. Na perspectiva de 
um processo dinâmico em que o resultado é a adaptação, o ajustamento ou enfrentamento, coping é um conceito inter-relacionado 
à resiliência, que pode ensejar ambiguidade conceitual (LAZARUS e FOLKMAN, 1984; SKODOL, 2010). Embora as bases conceituais 
deste conceito sejam muito parecidas com as da resiliência, coping e resiliência não são sinônimos.

A literatura apresenta modelos diferentes de coping, mas coping é geralmente definido como o “[...] conjunto das estratégias 
utilizadas pelas pessoas para adaptarem-se a circunstâncias adversas ou estressantes” (ANTONIAZZI, BANDEIRA e DELL´AGLIO, 
1998, p. 273).

Lazarus e Folkman (1984), precursores no estudo do coping, apresentam uma definição que permite o seu entendimento 
como uma ação intencional, eis que esta definição é embasada nas “[...] constantes mudanças cognitivas e comportamentais 
na tentativa de administrar demandas específicas, internas e/ou externas, que são avaliadas pelo sujeito como excedendo 
ou sobrecarregando os recursos pessoais” (LAZARUS e FOLKMAN, 1984, p. 141). 

Para esses autores, o coping é uma estratégia e não um estilo de personalidade. 

[...] o foco de atenção está no que a pessoa está fazendo ou pensando no momento atual, presente, 
em contraste com o que a pessoa habitualmente faz, fazia ou deveria fazer, que é o foco das teorias 
relacionadas a traços de personalidade. Pensamentos ou ações de coping são sempre encaminhados 
para condições particulares. (LAZARUS e FOLKMAN, 1984, p. 142).

O que significa dizer que as estratégias podem mudar de momento para momento, durante os estágios de uma situação estres-
sante, bem como durante os estágios de desenvolvimento do indivíduo, ou mesmo da sua carreira, pessoal ou no âmbito de 
uma organização. Coping envolve respostas cognitivas, na medida em que se refere a pensamentos específicos, respostas 
comportamentais e respostas emocionais que uma pessoa usa para administrar demandas internas e externas de situações 
avaliadas como estressantes, de modo a se proteger de dano psicológico. 
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No entanto, o coping pode ou não ser consistente conforme as situações estressantes ou papéis funcionais (SKODOL, 2010) 
e é caracterizado como um esforço de pensamento ou ação/comportamento para gerir ou superar situações estressantes 
(LAZARUS e FOLKMAN, 1984). Coping pode ser uma parte do processo de resiliência.

Coping é um mecanismo que gera um resultado imediato ou de curto prazo como uma resposta a um estressor, enquanto 
resiliência requer tempo para ser desenvolvida (SKODOL, 2010). Enquanto o coping foca a forma, a estratégia utilizada para 
lidar com a situação, independentemente do resultado obtido, a resiliência concentra sua atenção no resultado da estraté-
gia utilizada. O resultado resiliente seria a adaptação positiva do indivíduo, no sentido de bem sucedida, frente à adversi-
dade (SKODOL, 2010).

Richardson, Neiger, Jensen et al. (1990, p. 34) definem resiliência como “[...] o processo de lidar com eventos de vida pertur-
badores, estressantes ou desafiadores de forma que propicie ao indivíduo habilidades de proteção e enfrentamento adicio-
nais, em relação àquelas presentes no momento anterior à ruptura causada pelo evento” e propõem um processo de acesso 
a qualidades de resiliência como uma função de escolha, consciente ou inconsciente. Eles apresentam resiliência como uma 
estrutura simples e linear que retrata um indivíduo ou um grupo passando por estágios de homeostase biopsicoespiritual 
(biopsychospiritual), interações com eventos de vida, ruptura, prontidão para a reintegração e a escolha dentre a reintegra-
ção resiliente, o retorno a homeostase ou a reintegração com perda.  

A reintegração com perda (RICHARDSON, 2002) revela o “preço” demasiado alto para a saúde mental de um indivíduo, de 
que trata também a resiliência performativa (MARTINEAU, 1999; YUNES e SZYMANSKI, 2001), e seu sentido de “ajustamento 
social” pode produzir pessoas “adaptadas” vivendo em um silencioso desespero ou ainda pessoas adaptadas, mas “não adap-
táveis”, porque implica uma conformidade a certas condições e valores da sociedade, mas não implica necessariamente saúde 
psicológica, conforme discutido por Block e Kremen (1996) sobre o conceito de adaptação. 

Richardson (2002, p. 312) explica, sobre o estágio de reintegração disfuncional, que “[...] a reintegração disfuncional ocorre 
quando as pessoas recorrem a substâncias, comportamentos destrutivos ou outros meios para lidar com eventos da vida. A 
maioria das pessoas que se reintegram de forma disfuncional tem pontos cegos em suas habilidades introspectivas e neces-
sitam de terapia para preencher os buracos”.

O modelo mostra que as pessoas, ou por rupturas planejadas (casamento, gravidez, mudança de emprego etc.) ou rea-
gindo a eventos da vida, têm a oportunidade de escolher, de forma consciente ou inconsciente, os resultados das rup-
turas. No modelo, o estágio da reintegração resiliente refere-se ao processo reintegrativo que resulta em crescimento, 
maior conhecimento, maior autoconhecimento e fortalecimento das qualidades de resiliência. A reintegração resiliente 
de Richardson (2002) implica, também, superação, conforme proposto por Carver (1998). A Figura 1 permite visualizar 
tais elementos e relações.
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Figura 1

Modelo de Resiliência
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                                                     Fonte: Richardson, 2002, p. 311.

Considerando a perspectiva de processo e o caráter contextual da resiliência, chama-se atenção, nesta reflexão, para peculia-
ridades do trabalho do sujeito, quando do exercício de função gerencial, já que, em posição formal de poder, o desempenho 
visa atender interesses e resultados diferenciados dos subordinados. Do gestor espera-se uma variedade de comportamentos 
e resultados, muitas vezes contraditórios, o que caracteriza seu trabalho como fragmentado e ambíguo (HILL, 1993; MOTTA, 
2007; DAVEL e MELO, 2005). A partir do entendimento de que o trabalho do gestor é alcançar efetividade por meio de seus 
subordinados, a complexidade da função se eleva, pois o nível de dependência de terceiros é crucial para o alcance de seus 
fins, independentemente da forma como ele é percebido, ou seja, como a “mola mestra” do fazer na organização (perspec-
tiva técnica), como um elemento mediador de conflitos (perspectiva política), como um reprodutor da lógica do capital (pers-
pectiva crítica) ou como a soma de todas as anteriores (perspectiva praxeológica) (REED, 1997).

Assim sendo, o trabalhador no exercício da função gerencial pode facilitar, ou dificultar, a resiliência de terceiros com os 
quais trabalha, tanto informalmente no cotidiano das práticas de trabalho, como formalmente por meio dos processos que 
compõem o sistema organizacional. A junção desses dois elementos, pessoas e processos, é alvo clássico das iniciativas de 
estudo no campo da gestão, pois da sua combinação pode-se transmutar para um nível mais macro de análise que, no caso 
deste ensaio, refere-se ao que vem sendo chamado de resiliência organizacional.

SOBRE RESILIÊNCIA ORGANIZACIONAL

Autores como Horne (1997), Horne e Orr (1997), Mallack (1998) e Sutcliffe e Vogus (2003) atribuem à resiliência organizacio-
nal uma definição focada na capacidade de “bouncing back”, enfatizando mecanismos de coping organizacional que levem 
ao restabelecimento da situação anterior, o que leva a organização a concentrar esforços apenas “[...] para estabelecer um 
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forte ajuste entre a empresa e uma nova realidade enquanto, ao mesmo tempo, evita ou limita comportamentos disfuncio-
nais ou regressivos” (LENGNICK-HALL, BECK e LENGNICK-HALL, 2011, p. 244). 

Em outra perspectiva, a resiliência organizacional é vista como superação, vai além da recuperação e inclui o desenvolvimento 
de novas capacidades e a expansão de habilidades que permitem a exploração de oportunidades e a construção de compe-
tências para lidar com adversidades futuras (COUTU, 2002).

Coutu (2002) e Hamel e Valikangas (2003) contribuem para a construção de uma definição de resiliência organizacional como 
a habilidade de uma organização em desenvolver respostas situacionais a rupturas que representem ameaças potenciais à 
sua sobrevivência, que possibilitem, na verdade, que a organização capitalize desenvolvimento em tais situações, engajan-
do-se em atividades transformadoras e restauradoras de sua capacidade responsiva.

A literatura sobre sistemas socioecológicos aponta que, embora seja uma propriedade emergente de sistemas adaptativos 
complexos e esteja ligada a sua capacidade de resposta ao ambiente (GUNDERSON e HOLLING 2002), “[...] a resiliência de 
um sistema precisa ser considerada em termos dos atributos que governam a dinâmica desse sistema” (WALKER, HOLLING, 
CARPENTER et al., 2004, p. 1). No que diz respeito aos sistemas socioecológicos (SESs), há três atributos: resiliência, adapta-
bilidade e transformabilidade.

Resiliência é a capacidade de um sistema de absorver perturbações e se reorganizar enquanto enfrenta 
mudanças de forma que ainda mantenha, essencialmente, os mesmos função, estrutura, identidade 
e feedbacks. Adaptabilidade é a capacidade dos atores em um sistema de influenciar a resiliência (em 
um SES, de essencialmente gerenciá-lo)…Transformabilidade é a capacidade de criar um sistema fun-
damentalmente novo quando estruturas ecológicas, econômicas ou sociais tornam o sistema existente 
insustentável (WALKER, HOLLING, CARPENTER et al., 2004, p.1).

Note-se que a resiliência e a adaptabilidade encontram-se dentro da dinâmica de um dado sistema e a transformabilidade 
dentro da capacidade de alterar a natureza do referido sistema (WALKER, HOLLING, CARPENTER et al., 2004). 

Com base nessa perspectiva de sistemas complexos, Burnard e Bhamra (2011) apresentam quatro proposições epistemoló-
gicas para sustentar um modelo de resposta organizacional resiliente por eles proposto e definem que:

Resiliência é a propriedade emergente de sistemas organizacionais que se relaciona às qualidades e 
capacidades inerentes e adaptativas que viabilizam a capacidade adaptativa geral de uma organização 
durante períodos turbulentos. Assim, os mecanismos de resiliência organizacional visam melhorar a 
percepção situacional da organização, reduzir as vulnerabilidades a ambientes de risco sistêmico e res-
tabelecer a eficácia após eventos de ruptura (BURNARD e BHAMRA, 2011, p. 5587).

No que diz respeito a grandes rupturas devido a mudanças radicais no ambiente, as respostas organizacionais vêm sendo 
primariamente caracterizadas segundo regras de rigidez, ou seja, somente por meio de uma resposta rígida (controles rígi-
dos, centralização da decisão, canais verticais e tradicionais de comunicação e execução das tarefas, etc.) uma organização 
consegue efetivamente mitigar rupturas maiores ou ameaças que levem a um ajuste. Diante do esgotamento do controle 
centralizado e da execução do trabalho por meio de canais tradicionais, as oportunidades de desenvolvimento tornam-se 
restritas. Uma resposta flexível pode permitir um ajuste positivo à turbulência, por meio da ativação das capacidades do sis-
tema organizacional de coping, recuperação, adaptação e de se mover diante dos eventos de ruptura (WEICK e SUTCLIFFE, 
2001; SUTCLIFFE e VOGUS, 2003). 

Independentemente da forma e do tamanho da ameaça ou da ruptura, o fato é que organizações enfrentam adversidades 
diariamente, e a forma pela qual uma organização confronta e supera tais adversidades pode torná-la inflexível e frágil, con-
forme ela responda de forma rígida, ou flexível e adaptável, conforme ela responda pela ativação de um repertório de com-
petências e rotinas que restaurem a sua eficácia e promovam crescimento (SUTCLIFFE e VOGUS 2003). 

Lengnick-Hall, Beck e Lengnick-Hall (2011) conceituam, respectivamente, flexibilidade como a habilidade de mudar em um 
prazo relativamente curto e a um baixo custo, agilidade como a habilidade de desenvolver e aplicar rapidamente mano-
bras competitivas, e adaptabilidade como a habilidade de restabelecer o fit com o ambiente externo, ensinam que  entre o 
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constructo da resiliência organizacional e estes três  atributos, embora existam pontos de convergência, há importantes dis-
tinções a serem feitas, e que “[...] conquanto características como flexibilidade, adaptação, improvisação e agilidade possam 
contribuir para a capacidade de resiliência de uma organização, nenhuma delas isoladamente é suficiente para alcançar a 
resiliência” (LENGNICK-HALL, BECK e LENGNICK-HALL 2011, p. 244). 

Tomada de forma conjunta, a literatura sobre resiliência organizacional sugere que organizações resilientes apresentam uma 
série de características importantes, tais como (DENHARDT e DENHARDT, 2010, p. 338): redundância ou excesso de capaci-
dade, robustez, flexibilidade, credibilidade (reliability) e confiança e respeito.

Para Denhardt e Denhardt (2010), líderes e gestores em todas as organizações deveriam buscar o desenvolvimento da resi-
liência a qualquer tempo, não somente no enfrentamento de crises ou desastres internos ou externos. Afinal, no desempenho 
dessas funções, eles são os responsáveis pela condução da organização, pela implementação de mudanças e por sua neces-
sária sustentação pelo aparato simbólico (MOTTA, 2007), considerando a cultura organizacional como um recurso intangível 
e como o elemento responsável por mediar a relação entre o modelo de gestão formalmente concebido e os recursos tangí-
veis, o que inclui os elementos do sistema organizacional (pessoas e processos) (AKTOUF, 2004).     

RESILIÊNCIA ORGANIZACIONAL: PROPOSIÇÃO DE UM MODELO DE ANÁLISE 

As concepções de resiliência como uma capacidade relativa e circunstancial ensejam tentativas de responder a pergunta 
de como as qualidades de resiliência são adquiridas, o que tem colocado a resiliência sob as lentes de uma perspectiva 
de processo.

A resiliência organizacional engloba tanto a relativa a indivíduos quanto a de um sistema, que conta com a resposta adaptativa 
dos indivíduos e da organização diante de descontinuidades sistemáticas e rupturas de maior vulto (DENHARDT e DENHARDT, 
2010). A resiliência de um sistema é uma abordagem conceitual utilizada na ecologia, que se refere à capacidade de os sis-
temas naturais se recuperarem de pressões ambientais, de tal forma que a sustentabilidade do sistema não seja comprome-
tida (HORNE 1997; WALKER, HOLLING, CARPENTER et al., 2004), sendo certo que, no que diz respeito à organização, a con-
cepção de sistema é a de um sistema social que é construído, ou seja, organizações são socialmente construídas, com base 
em elementos tais como relações de poder, recursos, autoridade, regras e procedimentos (DENHARDT e DENHARDT, 2010, 
p.335). A habilidade de construir significado permite que organizações (de pessoas) modifiquem a configuração (do sistema) 
e “[...] virem de um tipo de organização para outro tipo e de volta ao tipo inicial” (WESTLEY, CARPENTER, BROCK et al., 2002, 
p. 104). Assim, uma vez que organizações são constituídas de atores humanos, seus comportamentos, individuais e coletivos 
contribuem ou impedem a resiliência organizacional. 

Dessa forma, tanto as capacidades individuais usadas coletivamente quanto aspectos relacionados a capacidades do sistema 
estão abrigados no conceito de resiliência organizacional. 

Recuperação, adaptação positiva a adversidade e sustentabilidade do equilíbrio (físico e emocional e sistêmico) são elemen-
tos do conceito de resiliência, conforme Reich, Zautra e Hall (2010), Youssef e Luthans (2007), Masten e Wright (2010), Weick 
e Sutcliffe (2001) Sutcliffe e Vogus (2003), Hamel e Valikangas (2003) e Denhardt e Denhardt (2010).

Quando se questiona sobre como um indivíduo adquire as características ou qualidades que viabilizam tanto o processo 
como o resultado (resiliente) (LUTHAR, CICCHETTI e BECKER, 2000), esses elementos permitem que a resiliência seja estu-
dada simultaneamente sob a perspectiva de um processo dinâmico e um estado final (ou resultado) – de adaptação positiva 
e superação – observados após a exposição à adversidade (WALLER, 2001). 

A definição de Waller (2001) expressa de forma significativa essa abordagem. Ela define resiliência humana como “[...] um 
produto – multideterminado e sempre mutável – de forças que interagem em determinado contexto ecossistêmico” (WALLER, 
2001, p. 290).

Assim, a resiliência como um ciclo de causa – exposição a adversidade, e resultado – adaptação positiva – pode ser alicer-
çada em um conceito abrangente e multifacetado. 



403 Cad. EBAPE.BR, v. 15, Edição Especial, Artigo 1, Rio de Janeiro, Set. 2017.	
    403-408

Resiliência organizacional: proposição de modelo integrado e 
agenda de pesquisa

Hélio Arthur Reis Irigaray | Kely Cesar Martins de Paiva
Cristina Chaves Goldschmidt

Como uma capacidade processual, dinâmica e ecossistêmica, a resiliência é acionada em resposta a eventos cuja qualifica-
ção como adversidade é dependente de uma apreciação que varia de indivíduo para indivíduo. A forma como tal capacidade 
manifesta-se determinará um resultado de adaptação positiva, que pode ser saudável ou não. 

O ciclo que vai do acionamento da capacidade, partir da exposição à adversidade, até a geração do resultado inclui: proprieda-
des cognitivas e comportamentais, traços de personalidade, conhecimento sistemático e não sistemático e interações sociais/
ambientais e interpessoais. O processo de se adaptar, aprender e mudar, e se tornar mais resiliente, pressupõe a recupera-
ção do equilíbrio no enfrentamento da adversidade e do (eventual) estresse causado por ela.  

Assim, propõe-se o seguinte conceito de “resiliência organizacional”: capacidade processual, dinâmica e ecossistêmica, ati-
vada por pessoas (resiliência individual) e processos (resiliência sistêmica) em face de adversidades, para a geração de uma 
resposta que permita a recuperação do equilíbrio e a realização de uma adaptação saudável, mediante o acionamento de 
elementos ou ativos nos planos subjetivo ou interno e objetivo ou externo. que poderão ser reforçados ou renovados durante 
o processo, garantindo a sustentabilidade do resultado resiliente e/ou a expansão da capacidade de resiliência.

Diante deste conceito e considerando-se os elementos da resiliência individual e da sistêmica, assim como aspectos con-
textuais que permeiam as relações que se passam nos níveis micro e macro de análise, propôs-se um modelo de análise de 
“resiliência organizacional” conforme Figura 2.

Figura 2

Modelo Multinível de Resiliência Organizacional

       Fonte: Levantamento bibliográfico.

Esse modelo permite observar e analisar a resiliência organizacional como fruto da integração de dois componentes, pessoas 
e processos, o que sinaliza dois níveis de análise – individual e sistêmico respectivamente –, que podem ser observados tanto 
na sua totalidade, como nas partes, ou mesmo em características específicas, como as identificadas na literatura acessada, 
assim como seus níveis de reintegração e resultados – positivos e negativos. Tais possibilidades conferem robustez ao modelo 
proposto e potencialidades em termos de pesquisas futuras, visando tanto aos interesses acadêmicos como de outras esfe-
ras da sociedade (organizações, profissionais etc.), conforme se sugere adiante.
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PERSPECTIVAS DE PESQUISAS E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Do ponto de vista metodológico, visando à ampliação e ao aprofundamento no estudo do tema e aos possíveis recortes em 
termos de foco e ênfase, sugere-se a realização de pesquisas descritivo-comparativas, tanto no nível individual como sistê-
mico da resiliência organizacional, de modo a se aprofundar nos elementos apresentados no modelo, visando ampliar sua 
robustez. Por um lado, abarcar organizações de um mesmo setor de atividade pode promover identificação, compreensão e 
comparação de aspectos envolvidos nos níveis micro, meso e macro delineados no modelo proposto. Por outro lado, a riqueza 
de estudos mais amplos, com organizações de diversos setores produtivos, o que inclui o público e o terceiro setor, também 
podem promover tal amplitude e o desnudamento de facetas e peculiaridades que tenham relação direta com os elementos 
e os resultados da resiliência, nos referidos níveis.

Devido ao estágio de desenvolvimento das pesquisas sobre o constructo no Brasil, sugerem-se pesquisas com abordagens 
qualitativas, uma vez que buscam compreensão de significados e relações subjacentes a situações – neste caso, eventos, 
adversidades e pressões – que podem ser descritos pelos trabalhadores abordados, assim como observados em dados levan-
tados em documentos, protocolos etc. nas organizações. (COZBY, 2003; TRIVIÑOS, 1987). Com o desenvolvimento de pesqui-
sas nesses moldes, abrem-se perspectivas para validação de escalas que permitam coletas de dados diferenciadas, ou seja, 
uma abordagem quantitativa, para daí ampliar a capacidade de generalização dos achados, visto que tal abordagem usual-
mente favorece mensuração e comparação (COLLINS e HUSSEY, 2005). Nesse sentido, triangulações metodológicas podem 
ser extremamente úteis no estudo da resiliência, tendo em vista os níveis de análise observados e a mescla entre amplitude 
(abordagem quantitativa) e profundidade (abordagem qualitativa) que a combinação de métodos complementares pode 
promover, afinal, como destaca 

Demo (2002), [...] o objetivo da pesquisa qualitativa é desnudar os aspectos menos formais dos fenô-
menos em questão, sem desconsiderar, no entanto, sua faceta quantitativa, já que tal dicotomia não é, 
segundo ele, real. Para Demo (2002), todo fenômeno histórico quantitativo que envolve o ser humano 
contém uma dimensão qualitativa; o qualitativo, por sua vez, é histórico e guarda, dessa forma, um 
contexto material, temporal e espacial. O autor conclui que dicotomização absoluta entre tais faces é 
apenas uma ficção conceitual. (PAIVA e MELO, 2008, p. 358). 

Considerando-se tais abordagens, passa-se aos instrumentos de coleta de dados. Em pesquisas qualitativas, os mais comuns 
são o levantamento documental, entrevistas (com roteiros diversos, ou seja, não estruturados, semiestruturados ou estrutu-
rados) e observação direta, conforme tipificação de Bruyne, Herman e Schoutheete (1977). Estudos no país têm mostrado que 
técnicas complementares de pesquisa também podem ser úteis, como as técnicas projetivas, no sentido de levantar dados 
que usualmente não são explicitados em entrevistas e, muito menos, em questionários (MELO, PAIVA, MAGESTE et al., 2007). 

No caso do tema em questão, resiliência organizacional, o levantamento documental pode se dar em dados dos trabalhadores, 
disponibilizados pela área de recursos humanos ou outras instâncias com as quais tal área dialoga (associações ou conselhos 
profissionais, sindicatos, Ministério do Trabalho etc.), e em dados da organização, como projetos, planejamento estratégico, 
apurações de resultados, dados contábeis etc. As entrevistas, por sua vez, podem ser realizadas com trabalhadores dos mais 
diversos níveis hierárquicos, tendo em vista as peculiaridades da função gerencial, além de considerar outras diferenças que 
têm sido alvo de preocupação dentro das organizações, como diferenças de gênero, orientação sexual, faixa etária, cor de 
pele etc., já que espelham debates mais amplos na sociedade brasileira atualmente. 

As razões e formas de se entrar, e sair, do campo de pesquisa também são aspectos importantes a serem considerados no 
estudo da resiliência, tendo em vista a delicadeza aí envolvida: são pessoas, vidas que estão no alvo da compreensão e isso 
não pode ser ignorado. Formalmente, critérios de saturação de dados (métodos qualitativos) e de amostragem (métodos 
quantitativos) são considerados argumentos “mínimos” para se trabalhar com coerência e consistência na pesquisa acadêmica. 
Além disso, as orientações e exigências prescritas na Resolução 510 do Conselho Nacional de Saúde (CONSELHO NACIONAL 
DE SAÚDE, 2016), que trata de pesquisas com seres humanos no país e que norteia a atuação dos comitês de ética em pes-
quisa espalhados pelo país, vêm sendo cada dia mais observadas, mesmo considerando riscos mínimos ou inexistentes, de 
qualquer natureza, de abordar tais objetos na pesquisa científica, e ainda que no campo das ciências sociais aplicadas, como 
é o caso da Administração. 
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O tratamento dos dados, por sua vez, é realizado conforme a sua natureza. Assim sendo, dados oriundos de fontes secundá-
rias, no caso do levantamento documental, usualmente são submetidos à análise documental; quanto aos dados primários, 
os advindos de métodos qualitativos são, geralmente, tratados por meio de análise de conteúdo e/ou de discurso; e os cole-
tados por meio de caráter quantitativo são submetidos a tratamento estatístico, cujo nível de refinamento pode variar con-
forme os objetivos definidos no escopo da pesquisa (COLLINS e HUSSEY, 2005). 

Quanto a perspectivas e conexões temáticas, o constructo resiliência organizacional pode ser trabalhado nos níveis apresen-
tados no modelo, de modo integrado ou, dependendo do recorte da pesquisa, em partes que o compõem. 

Além disso, algumas possibilidades podem ser demarcadas, haja vista as iniciativas de pesquisa sobre o tema no país, como 
é o caso de:

a)	 no nível individual, seria interessante pesquisar elementos da resiliência em profissionais:

•	 da mesma organização, em organizações semelhantes e em organizações de setores diversos (privada, pública, 
mista, sem fins lucrativos, cooperativas, associações etc.), para fins imediatos de comparação;

•	 da mesma organização, porém em setores diferentes; níveis hierárquicos diferentes, chamando-se atenção 
para as questões relativas ao exercício da função gerencial; 

•	 com vínculos empregatícios diferentes, tendo em vista o avanço dos processos de terceirização, inclusive no 
âmbito legal, assim como do trabalho autônomo e informal; 

•	 em diversas organizações, porém estereotipados como “diferentes”, considerando-se as diferenças mencionadas 
anteriormente, como gênero, orientação sexual, faixa etária, cor de pele etc., com vistas a possíveis melhorias 
nas políticas e práticas de gestão de pessoas;

•	 submetidos às inegáveis relações de poder que permeiam todo e qualquer tipo de organização, suas formas de 
coping, inclusive as consideradas não satisfatórias, que podem findar em adoecimento, ações judiciais movidas 
em função de assédio moral;

•	 em profissões diferenciadas, o que se reflete na sua valorização no mercado, tanto em termos simbólicos como 
remuneratórios;

•	 e suas relações com configurações identitárias nos diversos níveis passíveis de observação (MACHADO, 2003);

b)	 no nível sistêmico: processos relativos à gestão de pessoas, incluindo-se as políticas e práticas, degraus entre elas 
e perspectivas de melhoria, assim como estilos de gerência e de liderança de pessoas; gestão financeira; gestão de 
marketing; gestão de produção;

c)	 no nível organizacional: relacionando a visão macro da resiliência a práticas de sustentabilidade, de inovação, suas 
competências essenciais, capacidades dinâmicas, modelos de gestão, aprendizagem organizacional (VASCONCELOS, 
CYRINO, D ́OLIVEIRA et al., 2015),  de responsabilidade social, gestão de imagem etc.

A finalidade da proposição dessa agenda de pesquisa foi colaborar no seguinte sentido: primeiro, acadêmico e conceitual, 
visando sustentar uma delimitação, ainda que parcial e temporária, para o constructo e contribuir para seu debate; segundo, 
pragmático, objetivando subsidiar trabalhadores e organizações de elementos que possam ser úteis nos processos direta e 
indiretamente envolvidos na resiliência organizacional, quer no nível individual, quer no sistêmico, como apresentado no 
modelo proposto.  

Longe da presunção de encerrar qualquer discussão a tal respeito, a intenção desse ensaio foi contribuir para o debate de um 
construto que engloba processos altamente complexos, que envolvem níveis diferenciados de análise e que estão submetidos 
a lógicas nem sempre claras e precisas, tanto para o indivíduo como para a organização, de modo amplo aqui considerados.
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